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Aviso de 

CONTRATACAO 
DIRETA 
06/2024 (Contratação 160064-4/2024) 

CONTRATANTE (UASG) 

160064 

OBJETO 

Contratagao de empresa especializada em Prestação de servico de 
capacitacdo em mediacdo/apoio escolar na área de Educação 
Inclusiva 

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO 
R$ 7.000,00 

DATA DA SESSÃO 
De 23/07/2024 

HORARIO DA FASE DE LANCES 
Das 10:00h até 16:30h 

CRITERIO DE JULGAMENTO: 

menor prego 

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2024 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
AVISO DE CONTRATAGAO DIRETA Nº 06/2024 

(Processo Administrativo n.º 64250.006489/2024-40) 

Torna-se público que o Colégio Mlitar de Brasília, por meio da Seção de 

Aquisição, Licitação e Contratos (SALC), realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso Il., nos termos 

da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 

Data da sessão: 23/07/2024 

Horário da Fase de Lances: 10:00 h às 16:30 
Link: httos://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Juigamento: menor preço 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais 
vantajosa para a contratação, nor dispensa de Iír*íf::.fã.'*. de empresa 

o a docentes em 

cursos de educação inclusiva, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

especializada em prestação do serviço de capacit 

VAL| 
Unde ALOR VALOR " 

ÁRI TEm ESPECIFICAÇÃO CATSER |  modida Qntde UN';‘: º | toTALRS 

CURSO DE ADAPTAÇÃO 

DE PROVA: Prestação de 

serviço de capacitação em 

mediação/apoio escolar na 

área de Educação Inclusiva 

por meio de um curso na 

modalidade hibrida 

(presencial e online 

assíncrona), com carga 

horária total de 30 horas, 

no Colégio Militar de 

Brasília, para o período do 

21172 Un 01 7.000,00 | 7.000,00 

segundo semestre de 

2023, atendendo a 40 

cursistas. Na proposta 

estão inclusos todos os 

custos dos palestrantes e 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2024 

VALOR 
Unde ; VALOR 

ITEI M ESPECIFICAÇÃO CATSER Medida Qntde UNI;/;RIO TOTAL R$ 

obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais 

previstas na legislação 

específica, cuja 

inadimplência não transfere 

responsabilidade à 

Contratante. 

- N
 .O critério de julgamento adotado sera o menor prego, observadas as 

exigéncias contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto as especificacdes do objeto. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2024 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

21. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal — Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

2.1.2.0 Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br 

2.1.3.0 fornecedor é o responsavel por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 

1 ailerion fica limilada as 

T F por 
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados exirapolem a receita bruta maxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da quai o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controiador, acionista ou deientor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2024 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagéo do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploragao de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

analogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legisiagao trabalhista 

2.3.3.1. Equiparaim-se aos aulores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2332 O disposto na alinea "c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde aue devidamente comprovado o ilicito ou a utilizac&o 

fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenario); e 

2.4, Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 

elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme & 0 21 

INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

31. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

32 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, € o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta, em especial o prego ou 

o desconto ofertados, vinculam a Contratada, 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2024 

34. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

36 Independentemente do percentual do fributo que constar da planilha, no 
cão pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislagao vigente. 

3.7. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposicées nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Instrumento, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em 

quantidades e gualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentacao. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar 

Termo de Aceitagdo, em campo proprio do sistema eletrénico, relativo às seguintes 

declaragoes: 

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores; 

3.9.2 que está ciente e concorda com as condigdes contidas no Aviso de Contratacéo 

Direta e seus anexos; 

3.9.3.que se responsabiliza pelas transagbes que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4 que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 

para reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art 93 da Lei nº 8213/91 

3.9.5.que n&o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigéo de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, ¢ PE 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiao 16 da 

Lei nº 14.133, de 

311 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá deciarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no 3º d 1° 123, de 

, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a 

49, observadc o disposto nos &S art. 4º, da Lein.® 14 

Lei Complem 

ºao3so 
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3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 

caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre 

lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1. Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderdo ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 

Direta; 

3.12.2. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance ja registrado por ele no 

sistema 

3.12.3. O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes 

do c@rtame e para o órgão ou entldade contratante Apenas os lances efetivamente 

deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

publica sera dutoma(mafnflr‘te aneria pelo s:sterrw ,.)"Vd o envio de lances públicos e 

io do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário amente por r 
b 

sucessivos, exclusiv 
de fin o5 

4.2. iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.0 lance devera ser ofertado pelo valor unitério do item 

4.3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao fance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediarios” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.0 intervalo minimo de diferenga de valores entre os lances, que incidira tanto em 

relac&o aos lances intermediarios quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 

é de R$ 2,00. (dois reais.). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificagéo do fornecedor. 

4.7. Imediatamente ap6s o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgacéo dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificacéo. 
4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica pontualmente no 

horario indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacéo e não havendo tempo 

aleatorio ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAGAO DAS PROPOSTAS 
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5.2. 

53 

54 

5.5, 

56. 

5.7. 

58 

AVISO DE CONTRATAGAO DIRETA N° 06/2024 

Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do prego méximo ou abaixo do desconto definido para a contratagéo, o pregoeiro podera 

negociar condições mais vantajosas. 

51.1.Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preco ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compativel em relagéo ao estipulado pela Administração. 

5.1.2.A negociacdo podera ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificagéo, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razéo de 

sua proposta permanecer acima do prego maximo ou abaixo do desconto definido 

para a contratação. 

Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários. 
Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

cadastros: 

9.4,1.SICAF; 

5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4,3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, 

de 1992. 

Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciara para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°) 

5.6.2.0 fornecedor sera convocado para manifestagio previamente a uma eventual 

desclassificagéo. (IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

5.6.3.Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta 

de condição de participagéo. 

Verificadas as condigdes de participação, o gestor examinara a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto & adequação ao objeto e à compatibilidade do preco em relação 

ao maximo estipulado para contratagdo neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

Sera desclassificada a proposta vencedora que. 

5.8.1.contiver vicios insanaveis; 

5.8.2.não obedecer as especificacbes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.8.3.apresentar precos inexequiveis ou que permanecerem acima do preco maximo 

definido para a contratagéo; 
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5.9. 

5.10. 

5.11. 

5.12. 

5.13. 

5.14. 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2024 

5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta 

de preços ou menor lance que: 
5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alteremn a substancia das propostas; 

11.2. Considera-se erro no preenchimento da planitha passivel de 

lilGlCaÇaO de recoihimento de imposios e coniribuições na forma do blmple 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacéo. 

Havendo necessidade, a sessão sera suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horario para a sua continuidade. 

Encerrada a analise quanto a aceitacdo da proposta, será iniciada a fase de 

reção a 

5.15. 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

6.2. 

6.3. 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referéncia e serdo solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances 

A habilitagéo dos fornecedores sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

6.2.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sess&o publica, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagao do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em 

encontiar a(s) certidao(Ges) valida(s). 

Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis 

a confirmação dos já apresentados para a habilitagéo, ou de documentos não constantes 

do SICAF, o fornecedor sera convocado a encaminha-los, em formato digital, por meio 

do sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3° da IN Seges/ME 

de 2021). nº 
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6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabiveis. 

6.8.1.Não havendo a comprovação cumuiativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitacdo recairá sobre ofs) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitagéo do fornecedor nos remanescentes. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

sera suspensa, sendo informada a nova data e horério para a sua continuidade. 

6.10. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacao, seja por não 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.10.1. Na hipotese de o fornecedor não atender as exigéncias para a habilitacdo, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

na ordem de classificacdo, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificacées do objeto e as condicdes de habilitacdo 

6.11. Constatado o atendimento às exigéncias de habilitagdo, o fornecedor sera 

habilitado. 

7. CONTRATAGAC 

71, Após a homologacédo e adjudicagéo, caso se conclua pela coniratagao, sera 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2, O adjudicatério teré o prazo de 3.(trés.) dias úteis, contados a partir da data de 

Sua convocagdo, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagéo), sob pena de decair o 

direito a contratagao, sem prejuizo das sanções previsias neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.2.1.Alternativamente a convocagéo para comparecer perante o 6rgéo ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administracdo podera encaminha-lo para 

assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilizacdo de acesso a sistema de processo eletronico para esse fim ou outro 

meio eletrénico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento ou da dispo: ização do acesso 20 sistema 
de processo eletrdnico. de processo eletrénico. 

7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por 

solicitação justificada do adjudicatario e aceita pela Administrag&o. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
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7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigéncia da contratação é o estabelecido no Termo de Referéncia. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

8. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

3. de 2021, quais sejam: 5 daLeinº 141 hipóteses previstas no art. 15 

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2.dar causa a inexecugéo parcial do contrato que cause grave dano a Administragéao, 

ao funcionamento dos servigos plblicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa & inexecugdo fotal do contrato; 

81 4 deivar de entregar a documentação exigida para o certame: 

8.1.5.não manier a proposta, salvo em decorrência de faio supervenients 

justificado; 

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

8.1.8.apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.101. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no < 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores rá sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a)  Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b)  Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infragées dos subitens 8.1.1a8.1.12; 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d)  Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsavel 

de licitar ou contratar no &mbito da Administrag&o Publica direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.8 2 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicagéo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipétese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado & Contratante (art. 

§9°) 

8.4. Todas as sancoes previstas nesfe Aviso poderao ser aplicadas cumuiativamente 

com a multa (art. 156, §7° 

8 5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

) S (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 

86 Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Coniratado, além da perda desse 

valor, a diferenca será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

recebimento da comunicacéo enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicagéo das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure 

o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e paragrafos do art )21, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicagéo das sanções serão considerados (2 

8.10 a natureza e a gravidade da in 

8.1 as peculiaridades do caso concreto; 

8.12 as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

8.13. 0s danos que dela provierem para o Coniraiante, 

8.14. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientagdes dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14 133 _de 2021, ou 

em outras leis de licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12 846_de 1° de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art 

prews*cs neste _.onkrako ou para provocar confusão patrlmomal e, nesse caso, iodos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 

ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lein® 14.133 

de 2021 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratagéo estéo previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSICOES GERAIS 

9.1, No caso de todos os fornecedores restarem desclassifi 

(procedimento fracassado), a Administracdo podera: 

9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2.valer-se, para a contrataco, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu 

e a0 procedin 0, se houver, privilegiando-se 0s menores precos, sempre 
= do habilitacão 

de bas: 

2.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação sera operacior lalizada fora 

deste procedimento. 

9,1.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitagdo, conforme o caso. 

9.2 As providéncias dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer nafureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratacéo Direta, deverá ser atendido 

0 prazo indicado pelo agente competente da Adminisiragao na respectiva notificacao. 

9.4 Cabera ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsavel pelo 6nus 

decorrente da perda do negécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administracdo ou de sua desconex&o. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realizaco do certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicagdo em contrario 

9.6. Os horarios estabelecidos na divulgagéo deste procedimento e durante o envio 

de lances observaréo o horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administragao podera sanar 

erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade 

juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificagéo. 
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9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administragéo, o principio da isonomia, a finalidade e a 

seguranca da contratagéo. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentagéo de 

suas propostas e a Administragdo não sera, em nenhum caso, responsavel por esses 

custos, independentemente da condugéo ou do resultado do processo de contratagéo. 

9.10. Em caso de divergéncia entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso. 

9.11. Da sessé&o publica sera divulgada Ata no sistema eletrénico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratagéo Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I - Termo de Referéncia; 

9.12.1.1.  Anexo l ao TR — Estudo Técnico Preliminar; 

9.12.2. ANEXO Il — Modelo da Proposta; 

Confeccionado por: / 

ADELSONPEDRO DA SILVA — 1º Ten 
Chefe da SALC 

Aprovado por: 

rasília-DF, 15 de julho de 2024. 

UlAy  po ¥y C [ e X 

MARCELO CRISTIANO MATTOS TEIXEIRA — Cel 

——  Ordenador de Despesas do Colégio Militar de Brasilia 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COLEGIO MILITAR DE BRASILIA 

TERMO DE REFERENCIA — LEI 14.133/21 

SERVICOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA - CONTRATAGAO DIRETA 

Processo Administrativo nº 64250.006489/2024-40 

1 DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGAO (art. 6º, XXIIl, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestagéo do servigo de capacitagéo a docentes 

em cursos de educação inclusiva, nos termos da tabela aba 

estabelecidas neste instrumento. 

[ | \TSER | Und | item | Especificação Und " [ ttem | Especificação v Medida [Quax t ' 

i i i 
L Í 1 

I 
| I L 

CURSO DE ADAPTAÇÃO DE PROVA:| 
Prestação de servico de capacitação em 

mediação/apoio escolar na área de 

Educação Inclusiva por meio de um 

curso na modalidade híbrida (presencial 

e online assíncrona), com carga horária 

total de 30 horas, no Colégio Militar de 

1 |Brasilia, para o periodo do segundo 21172 U 

semestre de 2023, atendendo a 40| ! 
cursistas. Na proposta estão inclusos 

todos os custos dos palestrantes e 

obrigagdes trabalhistas, sociais, 

previdenciarias, fributarias e as demais 

previstas na legislacdo especifica, cuja 

inadimpléncia nao transfere 

responsabilidade a Contratante 

5 01 7.000,00 | 7.000,00 

1.2 O prazo de vigéncia da contratação é de 3 (trés) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3 O custo estimado total da contratagdo é de R$ 7000,00 (sete mil reais), conforme custos 

unitérios apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (art. 6° inciso 

XXIII, alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentag&o da Contratagéo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tépico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alinea “c”) 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: 

4. VISTORIA 

4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda 2 sexta-feira, das 08:00 horas s 17:00 horas. 

4.2, Serão disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou respo! t 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civi! e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitagéo para a realização da vistoria. 

4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alinea “¢” da Lei n. 14.133/2021). 

5.1. 0 prazo de execução dos servicos seré de 30 (trinta) horas, com inicio apds assinatura do termo 

de contrato, na forma que se segue: 

5.1.1. Apos firmado termo de confrato o setor requisitante entrara em contato com a empresa 

contratada e fixara cronograma para execução do curso. 

5.2. Os servigos serão prestados no seguinte endereço: SGAN 902, Conjunto A, Asa Norte, Brasflia- 

DF, CEP 70.790-020. 

5.3. A execucao contratual observara as rotinas abaixo/em anexo. 

5.3.1. Os cursos funcionarao na modalidade hibrida, ou seja, parte a distancia e parte presencial no 

Colégio Militar de Brasilia. 

5.3.2. Realização de atividades avaliativas, praticas e monitoradas, entrega de trabalhos. 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.1. Para a perfeita execugdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a 

sequir estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessério: 

6.1.1. Material complementar aos encontros na modalidade on-line; 

6.1.2. Certificado entregue ao final do curso; 

7. INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

Termo de Referéncia - Serviços - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta
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7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

7.1.1. Período de realização dos cursos compatível com horários do corpo docente envolvido, a ser 

acertado com a contratada. 
7.1.2. A parte presencial a ser realizada nas instalações do Colégio Militar de Brasília, terá todo e 

qualquer custo envolvido no contexto do que não seja de infraestrutura por responsabilidade e ônus 

da contratada. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alinea “f” da Lei nº 14.133/21) s 

X 

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, capuí) 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5°). 

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas & 

execução do contrato, determinando o que for necessario para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 11/, §1°). 

8.1.3.2 O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adoção das 

medidas convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua 

competéncia (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §2°). 

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do 

servigo para representa-lo na execução do contrato. (Lei n® 14.133/2021, art. 118). 

8.1.4.1. A indicação ou a manutengéo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercicio da atividade (IN 5, art. 44, §1°) 

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente & Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°) 
8.1.8. As comunicagbes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletronica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

8.1.9. O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 
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8.1.10. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

8.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

8.1.12. Serão exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e 

à Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

8.2. DOS CRITERIOS DE AFERIGAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO 

8.2.1. A avaliacéo da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo I, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executa 

as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugéo do servico, ou utilizé-los 

com qualidade ou quantidade inferior & demandada. 

899 A utilização do IMP não imneda 2 aplic: 

avaliação da prestação dos servicos 

8.2.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios: 

8.2.3.1. Execução totai do prazo de 30 horas; 

8.2.3.2. Fornecimento dos certificados. 

8.2.3.3. Fornecimento de material complementar. 

8.2.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucao Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, sera 

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo 

das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

8.2.4.1. não produziu os resultados acordados; 

8.2.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima 

exigida; 

8.2.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servico, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior & demandada. 

8.3. DO RECEBIMENTO 

8.3.1. Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do 

recebimento da Nota Fiscal, pelo(a) responsével pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico. 

8.3.1.1. O contratante realizara inspeção minuciosa de todos os servigos executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servico, com 

a 
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finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

8.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, & conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis 

8.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatério Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 

gestor do contrato. 

8.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na exeruçao do contrato, em 

istrativa e demais doc: relação à fiscalização técnica e adn 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

e ser especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

8.3.3. Os servicos serdo recebidos definitvamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagio mediante termo detalhado, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

.3.3.1. Reall álise dos relatérios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizagzo e, 

18 caso haja i 

contratuais pertinentes, sol 

lizar a a 

regularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

tando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exalo 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

8.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRONICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea “h', da Lei n. 14.133/2021) 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso Il da Lei n.º 14.133/2021. 

9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 

dos objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratação Direta. 

9.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Anexo | do Aviso de Contratação Direta. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea “h', da 
Lei n. 14.133/2021) 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso Il, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.2. Previamente à celebra do contrato, a Administração verificará o eventuai descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis): e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido peia Controladoria-Geral da 

União (httos://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

10.5. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.6. O fornecedor será convocado para manifestagéo previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.10. Se o fornecedor for a matriz, iodos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.11. Serão aceitos registros de CNP.! de fornecedor matriz e filial com diferengas de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuigdes. 

10.12. Para fins de contratação, deverd o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

10.13. Habilitação Jurídica: 
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10.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.13.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.13.3.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada & verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.13.4.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.13.5.Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

10.13.6.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

10.13.7.Filiai, sucursai ou agéncia de sociedade simpies ou empresaria - inscricdo do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde tem sede a 

matriz; 

10.13.8. Os documenios apresentados deverdo estar acompanhados de iodas as alterações ou da 

consolidação respectiva 

10.14. Habilitacdes fiscal, social e trabalhista: 

10.14.1. prova de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF); 

10.14.2.prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 

10.14.3.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e & Divida Ativa 

da Unigo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

10.14.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

10.14.5. declaracdo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e n&o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigao de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.14.6. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentagéo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidagzo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 

10.14.7. prova de inscrigéo no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual, 

10.14.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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10.14.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.14.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados 

ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislacéo de regéncia. 

11. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrdo & conta de recursos especificos 

consignados no Orcamento Geral da União. 

11.1.1. A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

Gestao/Unidade: 00001; 

Fonte de Recursos: 1050000415; 

Programa de Trabalho: 232128; 

Elemento de Despesa: 339039 

Plano Interno: C5SENEASDEGE 

12. CONCLUSÃO 

12.1. Em face do exposte acima, concit o para pagamento do sen paga! se que o proc: se qu: oc 

deve ser mi spensa de Licitação, na forma do inciso H, Art. 

14.133/21, em virtude do prestador Instituto Educação Importa ter corpo docente de reconhecida 

capacidade técnica e notória especialização, se enquadrando em serviços técnicos profissionais 

especializados. Além disso, o TCU já decidiu que cursos abertos a terceiros se enquadra nessa 

situação. 
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Estudo Técnico Preliminar 10/2024 

W
 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 64250.006489/2024-40 

2. Descrição da necessidade 

2.1 Estabelecer as condições gerais para orientar a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de capacitação de Mediador/Monitor/Apoio Escolar na área de Educação 

Inclusiva, para professores e agentes de ensino, conforme condições, quantidades e exigências, 

preestabelecidas neste instrumento. 

2.2. O serviço de capacitação de Mediador/Monitor/Apoio Escolar na área de Educação 

Inclusiva faz parte do projeto Pedagógico do Sistema Colégio Militar de Brasilia (CMB). Os 

professores e agentes de ensino que atuam com alunos da Educação Especial precisam de 

capacitação específica para atender às necessidades individuais dos estudantes, proporcionando- 

lhes acionais gualdade de oportunidades edu 

2.2.1. O amal servico de capnacitacio não é de Luxo 

2.3. A capacitacdo de mediadores para a educacdo especial é essencial para garantir que todos os 

alunos, independentemente de suas necessidades especificas, recebam uma educação inclusiva e 

de qualidade. Mediadores auxiliam os alunos, promovem adaptações adequadas e estratégias de 

ensino personalizadas. Isso assegura que esses alunos possam participar plenamente das 

atividades escolares e alcancar seu maximo potencial académico e social. Além disso, fornecem 

suporte aos professores na implementacdo de praticas inclusivas. 

2.4. A contratacdo deste tipo de serviço objetiva capacitar os profissionais do Colégio Militar de 

Brasilia para aprimorar a inclusão e o desenvolvimento de alunos com necessidades especiai: 

3. Area requisitante 

Responsavel 
CYNTHIA CRISTINA MENDES PEREIRA - Major 

Area Requisitante 

Seção de Atendimento Educacional Especializado 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1. Critérios de sustentabilidade: 

4.1.1. O atual servigo será de participagdo exclusiva de Micro Empresas e Empresas de Pequeno 

Porte (ME/EPP). 
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4.1.1. O atual serviço não será de participação exclusiva de Micro Empresas e Empresas de 

Pequeno Porte em virtude da falta de ME/EPP em condições de executar o serviço evitando 

assim um processo de aquisição deserto. 

4.2. Para atender a demanda levantada é necessária a contratação de empresa especializada na 

capacitação Mediador/Monitor/Apoio Escolar na área de Educação Inclusiva. 

4.3. Realizar capacitação em Mediador/Apoio escolar com metodologia e material de apoio, 

utilização de recursos tecnológicos que auxiliam e favorecem a melhor assimilação dos 

conteúdos apresentados em ambientes apropriados; 

4.4. À modalidade do curso pode ser Online (30 horas): Através de plataformas de ensino à distância, com aulas ao vivo e 
gravadas, fóruns de discussão, e atividades interativas ou Híbrido: Combinação de aulas presenciais (8 horas) e online (22 
horas), aproveitando o melhor de ambos os formatos. 

4.5. O público-alvo é professor e agente de ensino do Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino 

Médio do Colégio Militar de Brasília, 

4.6. A carga horaria do curso é de 30 horas e deve ser capaz de capacitar os professores e agentes 

de ensino de maneira efetiva e rapida em temas especificos das areas de mediador/apoio escolar. 

fiteis e no máximo de 80 dias nimo de 30 di 

. Busca-se um curso que seja capaz de capaciiar 

va associada Com UMm 

execução. 

4.8. A Licitante deve ter experiência comprovada na realização de cursos na área da Educação 

Inclusiva. 

4.9. A instituição deverá apresentar atestado de capacidade técnica com a aplicação do referido 

curso com a carga horária de 30 horas. 

4.10. A empresa deverá apresentar a qualificação do Palestrante/Tutor do Curso no momento da 

Assinatura do Contrato/Termo Substitutivo para fins de aprovação da Contratante 

4.11. A Contratada durante a fase EAD deverd disponibilizar o Tutor para eventuais tiragens de 

diividas, respondendo as diividas no prazo máximo de 24 horas, 

4.12. A Fase Presencial do curso deverd ser realizada no Anfiteatro do Colégio Militar de 

Brasflia, de segunda a sexta feira, entre os horarios de 09:00 as 12:00 horas e das 14:00 as 18:00 

horas. 

4.13. A alimentagdo, deslocamento e demais direitos trabalhistas do Palestrante/Tutor é de 

responsabilidade da Contratada. 

4.14. A Contratada responsabilizar-se-4 integralmente pela execução dos servigos e responderd 

por quaisquer danos causados ao patrimonio da Coniratante ou a terceiros. 

4.15. A coniratada deve fornecer os certificados com os respectivos dados de todos os 

concludentes do curso até 30 dias corridos apés o seu término. 
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4.16. Cumprir os prazos estipulados, mantendo os cronogramas atualizados e informando a 

Contratante. 

4,16. Assumir todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas em lei, bem como 

todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de acidentes de 

trabalho, quando forem vítimas seus empregados, tendo em vista que nenhum empregado 

manterá vínculo empregatício com o Colégio Militar de Brasília. 

4.17. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 

5. Levantamento de Mercado 

5.1. À solução encontrada que melhor atende à necessidade da administração em capacitar seus 

ionais na Educação Inclusiva é a contratação do curso de mediador para professores e profiss: 

agentes de ensino. 

5.2. Não será permitido a subcontratação do serviço. 

6. Descrição da solução como um todo 

6.1. O objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de capacitação 

de mediadoi/apoio escolar na Educação Especial e Inclusiva para professores e agentes de ensing 

do Colégio Militar de Brasilia.. 

6.2. No Colégio Militar de Brasilia ndo possui nenhum servidor civil ou militar capacitado para 

ministrar o curso a ser contratado. 

6.3. Por se tratar de servigo ndo continuado sem mao de a vigéncia do Contrato 

ou do Termo Substitutivo serd de 80 dias úteis ou até a realizacdo do Curso, podendo ser 

prorrogado no limite maximo de 12 meses. 

6.3.1. A Gestora/Fiscal de Contrato sera a servidora militar 10 Ten Rosemary Cristina Pereira. 

indice de Reajuste serd o Índice Geral de Precos - Mercado (IGPM). @
 

w
 o o 

6.4. Não será exigido a Garantia Contratual da Contratada por se tratar de serviço por escopo e 

por ser realizado o pagamento somente após o término do curso e recebimento dos certificados. 

6.5. No tocante ao Pagamento será realizado mediante a prestação do serviço e entrega dos 

respectivos certificados. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

7.1. Estima-se a necessidade de um curso que atenda 40 (quarenta) cursistas. As quantidades 

para contratacdo dos servi¢os foram estimadas com base no histérico de anos anteriores. 
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. Valor - : 
ITEM|CATSERV DESCRICAO MATERIAL Unid| Qtde Total R$ 

ICURSO DE  MEDIADOR/Monitor/APOIO 

ESCOLAR: Prestacdo de servico de capacitagdo 

lem mediador/Monitor/apoio escolar na drea de 

Educação Inclusiva por meio de um curso nal 

modalidade  hibrida (presencial e  online 

assincrona), com carga hordria total de 30 horas,| 

no Colégio Militar de Brasilia, atendendo a 40| 

cursistas. 

1 929 Sv 1 7000,00 

8. Estimativa do Valor da Contratacdo 

Valor (R$): 7.000,00 

ais) conforme tabela acima. 8.1. O valor total da contratagdo é de R$ 7000,00 (sete mil 

como o Relatério da Pesauisa de Preco 

encontram-se anexadas no processo onde foi utilizado o menor prego, dos valores enconirados 

considerados válidos 

9. Justificativa para o Parcelamento ou nao da Solução 

9.1. O atual servico não é possivel o parcelamento. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

10.1. Foi realizado o estudo do processo anterior onde foi adaptado o processo para atender as 

legislacdes vigentes. 

11. Alinhamento entre a Contratacdo e o Planejamento 

11.1. O objeto deste processo de aquisição encontra-se alinhada ao plano anual de contratações 

do Departamento de Educação e Cultura do Exército como também Plano Geral de Ensino do 

Colégio Militar de Brasilia 

nfeccionado o DFD nº 04/2024 sendo 11.2. O servigo ndo constava no PCA 2024, porém 

aprovado pela Autoridade Competente. 
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

12.1. O Colégio Militar de Brasília almeja alcançar com esta contratação o aprimoramento 

técnico dos profissionais público-alvo da capacitação. Espera-se que, ao final do curso, os 

participantes estejam aptos a desempenhar um papel crucial na promoção da inclusão e na 

melhoria da qualidade do ensino para todos os alunos. 

13. Providências a serem Adotadas 

13.1. Após a celebração da contratação, o Colégio Militar de Brasília providenciará, dentre 

militares de seu efetivo, profissionais para acompanhamento de gestão e fiscalização para 

analisar, julgar e receber a CONTRATADA, de forma a verificar se as especificações técnicas e 

exigências solicitadas foram cumpridas. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

14.1. Descarte de materiais em locais inapropriados, que serão tratados mediante descartes de 

materiais em lixeiras de coletas seletivas. 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

15.1. Com base neste Estudo Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação dos serviços 

em tela, uma vez que a mesma demonstra estar alinhada com os instrumentos de planejamento, 

) institucional deste Estb Ens (CMB) bem m a m 

15.2. Os estudos preliminares evidenciaram que a realização dos serviços através de dispensa de 

licitação de empresas para capacitação dos docentes e agentes de ensino do Colégio Militar de 

Brasília mostra-se viável tecnicamente e economicamente, Ressalva-se que, para a completa 

viabilidade da contratação, faz-se necessário a concordância do Sr Ordenador de Despesas, bem 

como da Consultoria Juridica Adjunta do Exército (CONJUR-EB) e, ainda, do Órgão da 

Advocacia Geral da Unido. 

15.3. Diante do exposto, declara-se ser vidvel a contratacdo da solução pretendida. 

16. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletronicas seguem o horério oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nº 10543 
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CYNTHIA CRISTINA MENDES PEREIRA 

Equipe de contratação 

Estudo Técnico Preliminar 10/2024 
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LOGOMARCA DA EMPRESA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PRECO 

DISPENSA ELETRÔNICA nº XX/2024 DA UG 160064 

(Processo Administrativo nº 64250.006489/2024-40) 

Un OBJETO Unidade de Medida Quant. Valor Un 
R$ 

Valor Total 
R$ 

ICURSO DE ADAPTAÇÃO DE PROVA: 
Prestacdo de servico de capacitacdo em 

mediagao/apoic escolar na area de 
Educação Inclusiva por meio de um curso 

na modalidade hibrida (presencial e online 

assincrona), com carga horéria total de 30 
horas, no Colégio Militar de Brasilia, para o 

periodo do segundo semestre de 2023, 

atendendo a 40 cursistas. Na proposta 
'stão inclusos todos 08 Gl 

Ssociais, previdenciárias, tributarias e as 

demais previstas na legislação específica, ‘ 

cuja inadimpiéncia não transfere ‘ 
responsabilidade à Contratante. i 

| 

1. DECLARO que tenho pleno conhecimento de todas as condições e locais para a 
excução do objeto a ser contratado, conforme subitens 4.10. e 8.35 do Termo deReferência. 

2. Prazo da Validade da Proposta é de: 60 (sessenta) dias. 

3. Dados da Empresa: 
CNPJ: 

Endereço: 

CEP: 
Telefone: 
E-mail: 

4. Dados Bancários: 
Nome do Banco: 
Nr da Agência: 
Nr da Conta: 

5. Declaramos que nos precos cotados estão incluidas todas as despesas que, direta 
ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com 
suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que 



possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de 

expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Local e data 

Representante Legal da Empresa


